
MOÇÃO Nº  39/2013    

 

ASSUNTO: DE REPÚDIO A PEC - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N. 37 DE 2011.
 

Senhor Presidente:
 

CONSIDERANDO a PEC - Proposta de Emenda à Constituição n. 37/2011, apresentada em junho de 2011, pelo Senhor Deputado Federal Lourival Mendes (PT do B-MA), que em novembro de 2012, teve seu texto aprovado em Comissão Especial da Câmara e está apto a ser votado no Plenário do Congresso Nacional.
 

CONSIDERANDO que o proposta acrescenta o §10 ao Art. 144 da Constituição Federal, que passaria a vigorar da seguinte forma:

“Art. 144 .....................................................................................................................
§ 10. A apuração das infrações penais de que tratam os §§ 1º e 4º deste artigo, incumbem privativamente às polícias federal e civil dos Estados e do Distrito Federal, respectivamente.”.

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Federal se mobiliza na campanha "Brasil contra a impunidade – Não à PEC 37", recolhendo assinaturas da população contra a proposta de emenda constitucional que pretende tirar do Ministério Público e de outros órgãos de controle o poder de investigação, conferindo exclusividade às polícias Civil e Federal nas atividades investigatórias criminais.
 

CONSIDERANDO que os contrários a aprovação da PEC 37/2011, alegam em suma, que a medida vai reduzir a punição aos responsáveis por crimes de corrupção, gerando inclusive, a anulação dos processos em que houve investigações realizadas pelo Ministério Público e outras instituições.
 

APRESENTO na forma regimental, e depois de ouvido o Douto e Soberano Plenário desta Casa, uma MOÇÃO DE REPÚDIO A PEC - PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO N. 37 DE 2011, que tramita nas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, já que restringe a capacidade investigatória do Ministério Público e de outros órgãos, impedindo o exercício de competências anteriormente definidas na Constituição brasileira, afrontando, sobretudo, o Estado Democrático de Direito, já que as instituições buscam, de forma integrada, conduzir a persecução criminal, respeitando a instrução jurídica em vigor.
Sala das sessões, 16 de abril de 2013.

EDVALDO HÚNGARO

Vereador – PPS
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